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Resumo
O artigo reflete sobre a aplicação da tecnologia da informa-
ção ao setor estratégico das organizações, em especial aos conselhos 
administrativos de organizações “S.A” e a evolução desse segmento 
como fator competitivo de mercado. Nesse contexto a t.i acaba, obri-
gatoriamente, a se adaptar a códigos de conduta como o “Código das 
Boas Práticas” de Governança Corporativa. Nesse sentido o desenvol-
vimento de mecanismos e sistemas de informação rápida e acessível 
ao nível de conselho (Board) tende a gerar decisões mais assertivas 
podendo aumentar de maneira considerável o lucro das organizações 
de capital privado. Esta é uma tendência que pode se consolidar no 
Brasil futuramente.
Palavras-chave: Governança Corporativa. Tecnologia da Informa-
ção. Tomada de Decisão.
Abstract
The article reflects on the application of IT to the strategic 
sector of technology organizations, especially the boards of organiza-
tions “S.A” and the evolution of this segment as a competitive factor 
market. In this context, it just must adapt to codes of conduct as the 
“Code of Good Practices” on Corporate Governance. In this sense the 
development of mechanisms and rapid information systems and ac-
cessible to the board level tends to generate more assertive decisions 
which could increase considerably the profit of private equity organi-
zations, this is a trend that can be consolidated in Brazil in the future.
Keywords: Corporate Governance. Information Technology. Deci-
sion Making.
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A iniciativa deste trabalho é avaliar como a 
relação direta entre a tecnologia de informação e a gover-
nança corporativa pode impactar, diretamente, a tomada 
de decisão dos conselhos administrativos das organiza-
ções favorecendo o desempenho, efi ciência e lucrativida-
de no setor privado brasileiro.
A Governança Corporativa defi ne-se como um 
conjunto de mecanismos pelos quais os fornecedores de 
recursos garantem que obterão para si o retorno sobre 
seu investimento (SHLEIFER; VISHNY, 1997). Cos-
ta (2008) explica que a governança pode ser entendida 
como o conjunto de mecanismos de incentivo e controle, 
internos e externos, para minimização dos custos decor-
rentes do problema de agência dos gestores.
Leal, Silva e Ferreira (2002) afi rmam que o siste-
ma de governança corporativa é um conjunto de práticas 
e processos formais de supervisão da gestão executiva 
de uma empresa, que visa resguardar os interesses dos 
acionistas e minimizar os confl itos de interesse entre os 
acionistas e os demais afetados pelo valor da empresa. 
Carvalhal da Silva e Leal (2005) ressaltam que o concei-
to de governança corporativa não se restringe, apenas, 
às empresas de capital aberto e listadas em bolsa, mas se 
aplica a todas as empresas que buscam relação de trans-
parência e confi ança com as partes com que mantêm al-
gum relacionamento.
O objetivo da governança é prover segurança 
aos acionistas e credores, com o intuito de que estes não 
sejam expropriados pelos agentes dela. Para o Instituto 
Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC) (2006), a 
boa governança proporciona aos proprietários (acionis-
tas ou cotistas) a gestão estratégica de sua empresa e 
a monitoração da direção executiva. Portanto, a boa 
governança é aquela capaz de proteger os interesses dos 
seus acionistas.
Essa afi rmação é corroborada por Salazar et al. 
(2009), afi rmando que a criação de um ambiente de pro-
teção legal aos investidores é considerada, na governança 
corporativa, o principal motivo para as práticas de boa 
governança previstas nos códigos presentes nas empre-
sas. Segundo Almeida (2008), os processos de privati-
zações, fusões e aquisições, e o crescimento dos fundos 
de pensão contribuíram para a preocupação com os 
estudos em governança corporativa.
A boa governança resulta da adoção de mecanis-
mos que conduzem os gestores a proteger os interesses 
dos acionistas Almeida (2008). Essa afi rmação é a base 
na qual os princípios de governança de baseiam. Portan-
to, uma empresa que adota a governança segue linhas de 
transparência, de prestação de contas, de responsabilida-
de social, entre outras.
Shleifer e Vishny (1997) afi rmam que, em países 
menos desenvolvidos, praticamente, não existem meca-
nismos de governança corporativa. Segundo Bertucci 
(2006), uma prática comum para diminuir esses confl itos 
é o acordo entre acionistas, utilizado com maior frequên-
cia, principalmente, a partir da privatização de diversas 
empresas.
O Brasil viveu, nos últimos anos, uma fase de cres-
cimento econômico. Entre os fatores que infl uenciaram 
tal fato, Costa (2008) cita a solidez dos fatores macroeco-
nômicos do país, o aumento do investimento no mercado 
acionário em contraponto aos investimentos tradicionais, 
como a poupança, e aos requisitos implantados pelas 
boas práticas de governança corporativa das empresas.
2 A relação entre tecnologia de informação e a 
governança corporativa
Jensen e Meckling (1976), em seu estudo sobre 
relacionamento de agência entre os gestores e os pro-
prietários da firma procuram identificar os custos má-
ximos e mínimos de agência e como eles serão levados 
em consideração pelo mercado. Como exemplo, caso 
os acionistas externos à empresa e com poucas chances 
de controle sobre as atividades dos gestores percebam 
a existência de elevados custos de agência, poderão 
descontá-los do preço das ações no momento em que 
a empresa quiser captar recursos no mercado, transfe-
rindo, dessa forma, os referidos custos para a própria 
empresa.
Um grande desafi o que, ainda, permanece é cons-
cientização e o equilíbrio entre acionistas e gestores das 
organizações para manter uma estrutura tecnológica 
para atender às necessidades dos processos que envolvem 
a geração dos processos de negócios. Como solução para 
encontrar tal equilíbrio para os problemas de agência 
entre gestores e acionistas e entre acionistas e credores, 
Jensen e Meckling (1976) afi rmam que a redução dos 
problemas decorrentes dos confl itos de interesses entre 
principais e agentes pode ser alcançada das mais diversas 
maneiras (sempre envolvendo custos para uma ou ambas 
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as partes), entre as quais: procedimentos de monitoração, 
restrições contratuais, elaboração periódica de diversos 
tipos de relatórios, realização de auditorias e criação de 
um sistema de incentivos que alinhem os interesses das 
partes divergentes.
A Equalização e estabilidade da tecnologia na 
estrutura de propriedade não devem ser tratadas como 
serviço intermediário, mas é fundamental que as organi-
zações assumam o risco de lucros e perdas com a tecno-
logia da informação e preservá-la como ativo intangível 
por sua vantagem competitiva que exerce, atualmente, no 
mundo corporativo para gerar perenidade e solidez nas 
organizações por intermédio da tecnologia da informa-
ção. (DOMINGUES, 2015).
Em relação aos custos de agência, o equaciona-
mento dos problemas de agência em toda a sua subje-
tividade e complexidade segue como um desafi o a ser 
vencido. As análises de Jensen e Meckling (1976), em-
bora fundamentais, podem ser consideradas tentativas 
iniciais de tratar a questão, já que, até o momento, 
não se chegou a modelos com fundamentação teórica 
segura que incluíssem prescrições para decisões ótimas 
acerca de temas-chave em governança corporativa, como 
estrutura de capital, remuneração dos gestores, políticas 
de investimento, disclosure, conselho de administração e 
tecnologia da informação. Não se trata, portanto, de ates-
tar a existência de problemas e custos de agência, mas de 
descobrir, exatamente, como eles se manifestam qual sua 
relevância econômica e quais são os melhores mecanis-
mos para mitigá-los.
A Tecnologia passou a colaborar como um novo 
modelo de gestão nos processos de negócio das organiza-
ções, contudo fator predominante e com certo destaque 
é a agilidade e a rapidez que a tomada de decisão que as 
empresas passaram a ter para a resolução de negócios. A 
Governança Corporativa possui regras de conduta e boas 
práticas, entre as quais devemos destacar, segundo Cala-
me e Talmant (2001), a boa governança corporativa se 
resume a oito principais características: Participação, Es-
tado do Direito, Transparência, Responsabilidade, Orien-
tação por consenso, Efetividade e efi ciência e prestação 
de contas (accountability).
Segundo, ainda, Calame e Talmant (2001), a 
participação deve contemplar a possibilidade de par-
ticipação direta ou participação indireta por meio de 
instituições ou representantes legítimos, implica a 
existência de liberdade de expressão e liberdade de as-
sociação de um lado, e uma sociedade civil organizada 
de outro lado. O Estado de Direito prega que a boa go-
vernança requer uma estrutura legal justa que se aplica 
a todos os cidadãos do Estado, independentemente de 
sua condição financeira, poder político e classe social, 
e Profissão. A boa governança deve garantir total pro-
teção dos direitos humanos, pertençam as pessoas a 
maiorias ou a minorias sociais, sexuais, religiosas ou 
étnicas.
A Transparência e Responsabilidade passam a ter 
papel fundamental em todo o processo para que seja or-
ganizado e tenha comunicação fl uente entre as operações 
de negócios. Para tanto deve haver uma decisão orienta-
da para consenso que são tomados, levando-se em conta 
que os diferentes grupos da sociedade necessitam mediar 
seus diferentes interesses. O objetivo da governança é a 
busca de consenso e a obtenção de uma concordância so-
bre qual é o melhor caminho para a sociedade como 
todo. Cria-se, dentro do próprio processo da Governan-
ça, a igualdade e inclusão, pois a boa governança deve 
assegurar igualdade de todos os grupos perante os ob-
jetivos da sociedade, deve-se buscar promover o desen-
volvimento econômico de todos os grupos sociais; 
as decisões devem assegurar que todos os membros da 
sociedade façam parte (sejam incluídos) com efi ciência e 
objetividade para produzir os resultados esperados pela 
sociedade.
Uma das armas utilizadas para ganhar um avanço 
competitivo é o uso de Sistema de Informações (SI). Nos 
últimos anos, encontramos muitos exemplos de organi-
zações que passaram a frente de seus concorrentes por 
utilizarem melhor a Tecnologia de Informação (TI); ou, 
por outro lado, de organizações com declínio de ganhos, 
às vezes, à beira da falência, porque seus concorrentes 
usaram computadores, microeletrônica, redes ou infor-
mações em um impulso competitivo.
Nesse Sentido segundo Rau (2004, p. 35), Gover-
nança de TI é a “[...] forma como a direção da empresa 
interage com os líderes de TI para ter certeza que os in-
vestimentos em tecnologia permitem alcançar as estraté-
gias de negócios de uma maneira efetiva e efi ciente [...]”. 
Na visão de Xue, Liang e Boulton (2008), a Governança 
de TI é defi nida como “[...] a distribuição do direito de 
tomada de decisão e responsabilidades de TI entre os 
principais stakeholders da organização, e os procedimen-
tos e mecanismos para executar e monitorar as decisões 
estratégicas relacionadas a TI [...]”. Weill (2004, p. 3), por 
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sua vez, defi ne a Governança de TI como um “[...] frame-
work de decisões para encorajar o comportamento dese-
jado no uso da TI [...]”. Esse comportamento desejado 
deve estar de acordo com a missão, estratégia, valores, 
normas e cultura da empresa.
Esse link estabelecido entre TI e negócio gera 
resultado a partir do momento em que os objetivos da 
Governança de TI vão sendo alcançados. A Governan-
ça de TI tem como principal objetivo atender às neces-
sidades de negócio da organização. Para ser viável, as 
organizações estão exigindo que seus departamentos 
de TI estejam, cada vez mais, estruturados de modo 
a serem flexíveis, eficientes, padronizados, com eleva-
da qualidade no produto e no nível de serviço, além 
de estarem, constantemente, buscando por redução de 
custos e tempo. Weill (2004), por sua vez, apresenta 
quatro objetivos que, segundo ele, são seguidos pelas 
empresas que apresentam maturidade na Governança 
de TI.
Na Governança Corporativa, todos os proble-
mas têm a mesma relevância, e a pouca transparência 
de empresas de capital aberto pode afastar investidores 
minoritários e inviabilizar o mercado de ações. A gover-
nança corporativa trata das estruturas e processos para 
a gestão e controle das empresas. A boa Governança 
Corporativa contribui para o desenvolvimento econô-
mico sustentável, melhorando o desempenho das em-
presas e proporcionando maior acesso a fontes externas 
de capital (IFC, 2009). O grau de desenvolvimento de 
intermediação fi nanceira e do mercado de capitais de-
pende do nível de proteção do qual gozam investidores 
minoritários
Na defi nição de Monteiro (2003, p. 2), Governan-
ça Corporativa trata-se do “conjunto de práticas adota-
das na gestão de uma empresa que afetam as relações 
entre acionistas (majoritários e minoritários), diretoria e 
conselho de administração”.
Chagas (2007) enfatiza, ainda, que:
[...] a governança corporativa trata-se de um 
sistema que, usando principalmente o conse-
lho de administração, a auditoria externa e o 
conselho fi scal, estabelece regras e poderes para 
conselhos, comitês, diretoria e outros gestores, 
procurando prevenir abusos de poder e criando 
instrumentos de fi scalização, princípios e regras 
que possibilitem uma gestão efi ciente e efi caz. 
É, portanto, assunto de interesse relevante para 
os que atuam nas áreas de controladoria e con-
tabilidade.
3 Governança corporativa e tecnologia da i n -
f o r m a ç ã o : fator competitivo para decisão
A Governança Corporativa no século XXI ad-
quire vantagens consideráveis com a velocidade e o uso 
de tecnologias da informação, e tem se mostrado funda-
mental as decisões administrativas, portanto ela é uma 
grande alavanca as decisões estratégicas de negócios que 
temos hoje no mundo corporativo.
Ferramentas como o CRM (Customer Relationship 
Management), CMMI (Capability Maturity Model) são 
grandes geradoras de informações aos negócios do pon-
to de vista estratégico das organizações. Essas ferramen-
tas permitem a integração tecnológica para maior agili-
dade em acesso às informações para análises gerenciais. 
Quanto maior a maturidade dos sistemas e soft wares de-
senvolvidos, menor a possibilidade de risco com decisões 
errôneas o empresário ou CEO sofrerá.
O Control Objectives for Information and related 
Technology (COBIT) foi desenvolvido na década de 1990 
pela Information System Audit and Control Association 
(ISACA) e pode ser traduzido como “objetivos de con-
trole para a Informação e Tecnologia”. Essa metodolo-
gia é composta por três modelos: Modelo de Processos 
(framework), Modelo de Governança de TI e Modelo de 
Maturidade.
A intenção do COBIT é prover boas práticas por 
meio de um framework de domínios e processos e apre-
sentar atividade em uma estrutura lógica gerenciável. 
Essas práticas visam ajudar a otimizar a TI, habilitando 
investimentos, garantindo a entrega de serviços, além de 
prover sua mensuração (HAWKINS; ALHAJJAJ; KEL-
LEY, 2003). Pode-se dizer, também, que o COBIT tenta 
garantir a Governança de TI realize um framework que 
garanta quatro segmentos ou realidades principais em 
que a TI esteja alinhada com o negócio; que a TI torne o 
negócio possível e maximize seus benefícios; que os re-
cursos de TI sejam utilizados com responsabilidade e que 
os riscos associados à TI sejam gerenciados de maneira 
apropriada. O IT Governance Institute elenca quatro 
controles do COBIT, integrados de acordo com o Gráfi co 
abaixo:
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Figura1 – Sistema de Controles do COBIT
Fonte: Adaptado de IT Governance Institute (2005).
Um elemento fundamental a ser considerado é 
sobre a ferramenta COBIT, que fornece informações 
detalhadas para o gerenciamento dos processos e possi-
bilita o monitoramento de quanto a TI está agregando 
valor ao negócio da organização (WEILL, 2004).
A importância da Tecnologia da Informação 
na estratégia de negócio foi enfatizada por Mc’f ’arlan 
(1984) ao defi nir que, em muitos casos, a nova tecnologia 
tem propiciado uma ótima oportunidade para a organi-
zação encontrar uma melhor utilização de seus ativos e 
repensar sua estratégia, além de ser determinante na sua 
estratégia competitiva.
Um Sistema de Informação, implementado e utili-
zado em uma organização enquadra- se num determina-
do contexto organizacional, no qual está incluída a cul-
tura organizacional que pode ser defi nida como aquilo 
que se sente em toda sua instalação, nas pessoas em que 
nela trabalham, o que faz a organização funcionar (mal 
ou bem) e que está impregnado em todos seus mecanis-
mos, valores, crenças, procedimentos e comportamentos.
A cultura organizacional e as estratégias de negó-
cio e de uso de TI formam, juntamente ao estágio e à 
forma de utilização de TI na organização, os pontos mais 
relevantes do “cenário” em que o Sistema de Informação 
será implantado. Pode utilizar os estágios de crescimen-
to de processamento de dados de Nolan (1979), para 
estudar uma organização e sua utilização de TI.
Para Dooley (1991), gerir a tecnologia é um pro-
blema amplo que passa pela defi nição da estratégia da 
empresa, pelo conhecimento da tecnologia atual e futura 
e pelo adequado relacionamento entre a área de TI e as 
áreas de negócio. Efetivamente, a gestão da TI envolve 
uma multiplicidade de aspectos com variado grau de 
importância, que dependem da situação analisada e que 
precisam ou não ser formalmente considerados
No âmbito da gestão da TI, destacam-se dois as-
pectos: (1) o atendimento das necessidades do negócio, 
no sentido do alinhamento estratégico da TI com os ne-
gócios da empresa e, (2) a resposta tecnológica, no sen-
tido da arquitetura de suporte e portfólio de aplicações. 
Por outro lado, a gestão da TI envolve decisões de curto 
prazo (operação de sistemas e processos de TI), de mé-
dio prazo (desenvolvimento, implantação e evolução de 
soluções e plataformas) e de longo prazo (planejamento 
estratégico de TI), de acordo com parâmetros de custo 
e de benefício. Starre e Jong (1998) caracterizam essas 
decisões como: decisões sobre o que deve ser feito, 
designadas como governança da TI e decisões sobre 
como deve ser feito, designadas como gerência da TI. 
Um dos Princípios fundamentais da Governança é o 
“Accountability” ou contabilidade de ativos, a tecnologia 
em si quando atua nos processos de governança passa a 
ter o mesmo valor tangível e vantagem estratégica para a 
organização.
Domingues (2015) enfatiza que: [...] O Valor Em-
presarial dos sistemas integrados se resume em aumentar 
a efi ciência operacional, e oferecer à empresa amplas in-
formações para apoio à tomada de decisão e viabilizam 
respostas rápidas às solicitações de informação ou pro-
dutos feitas por clientes [...].
Um dos sistemas de informação que atua di-
retamente com os princípios da Governança Corpo-
rativa é o Customer Relationship Management (CRM) ou 
Sistema de Relacionamento com o Cliente. A gestão do 
relacionamento com o cliente é uma das forças motri-
zes para a realização dos negócios. A grande virtude do 
CRM é a grande capacidade de relacionamento com o 
cliente. Os Sistemas de gestão do relacionamento com o 
cliente (CRM) capturam e integram dados do cliente 
provenientes de toda a organização, consolidam e 
analisam dados do cliente. Distribuem os resultados para 
vários sistemas e pontos de contato com o cliente espa-
lhados por toda a empresa oferecendo uma visão única 
dos clientes a partir do sistema
Segundo, ainda, Domingues (2015), o CRM é um 
mecanismo que atende, diretamente, alguns elementos 
da Governança entre os quais: Transparência, Respon-
sabilidade, Orientação por consenso, Efetividade e 
efi ciência e prestação de contas (accountability). Lau-
don (2010) propõe que os sistemas CRM examinam os 
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clientes sob uma perspectiva multifacetada. Usam um 
conjunto de aplicações integradas para abordar todos 
os aspectos do relacionamento com o cliente, inclusive, 
atendimento, vendas e marketing.
Os sistemas CRM são vistos com uma série de 
vantagens a execução da governança nos processos entre 
os quais alguns de grande relevância como:
a) Maior satisfação do cliente corporativo;
b) Menores custos de conquista e retenção do 
cliente e aumento da receita de vendas;
c) Indicador do crescimento ou declínio da 
base de clientes da empresa (LAUDON; LAUDON, 
2011).
Figura 2 - Execução dos Sistemas CRM nas organizações
Fonte: Adaptado de Laudon, K. C. et al (2011).
Mckersie e Walton (1991) ressaltam a importância 
da alta gerência na criação de uma visão que auxilie os 
planejadores a coordenar o desenho das estruturas orga-
nizacionais e sistemas de TI, podendo criar um contexto 
motivacional no qual planejadores podem contar com os 
usuários no projeto de sistemas de TI.
4 Metodologia
Nossa discussão trata-se de um estudo docu-
mental cujo procedimento adotado foi o levantamento 
de dados secundários baseados em artigos de estu-
do de caso publicados em anais de Congressos como 
o ANPAD (Associação Nacional de Pós-Graduação e 
Pesquisa em Administração), delineando uma progres-
são ao longo do período de 2000/2014 nas organizações 
brasileiras, mostrando como a evolução da Tecnologia 
da Informação, por meio da informática, favorecem os 
conselhos administrativos e sua contribuição à tomada 
de decisão realizada pelo setor estratégico das organiza-
ções de âmbito privado. Para tanto, nenhuma métrica (ou 
grupo de métricas) pode ser aplicada, apropriadamente, 
em todas as circunstâncias em que a “TI” é necessária.
Alguns autores apontam que existem três medidas 
distintas: produtividade, valor ao consumidor e desempe-
nho dos negócios (HITT; BRYNJOLFSSON, 1996). Para 
os autores, a comprovação dos benefícios da TI é comple-
xa. Graeml (1998) relata que a produtividade é, apenas, 
um dos possíveis indicadores de sucesso do investimento 
em tecnologia. Apesar de haver diversas metodologias de 
análise de investimentos em Tecnologia da Informação, 
em muitos casos, os investimentos em TI são induzidos 
por uma necessidade de acompanhar a concorrência ou 
têm como base o feeling do executivo (WEILL; OLSON, 
1989). O Ponto de Vista dos executivos de TI, quanto 
mais se investir em TI, maiores serão a rentabilidade, o 
desempenho no mercado e a fi delização dos clientes.
5 Analise de Resultados
Conclui-se que, em empresas com forte cultura 
organizacional, houve incremento exponencial de infor-
mação pela tecnologia em si, gerando uma necessidade 
de integração de vários processos, incluindo entre os 
quais a tecnologia ao processo de negócio e os sistemas 
de gestão integrada acabam resultando em uma mudança 
na cultura organizacional das empresas.
Bittencourt (2003) afi rma que a TI é um elemen-
to relevante na tomada de decisão no mundo dos negó-
cios. Segundo esse autor, o ambiente empresarial vem 
passando por mudanças, de acordo com as exigências 
do mundo globalizado e as inovações tecnológicas e suas 
respectivas soluções para o tratamento das informações. 
Segundo, ainda, Bittencourt (2003, p. 38):
[...] O grau de adaptação da solução à empre-
sa depende muito do que ela está disposta a 
investir no projeto, [e mediante o diagnóstico 
acima] os aspectos comportamentais têm de-
monstrado maior peso no sucesso da implan-
tação do projeto que os aspectos tecnológicos. 
[...] A implantação de uma solução em TI não é 
só um novo projeto de soft ware ou implantação 
de sistema; é uma nova maneira de organizar e 
conduzir o negócio da empresa [...].
Quando a integralização entre os setores de tec-
nologia e fi nanceiro das organizações é realizada com 
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sucesso, gera a necessidade de contínuo monitoramento 
dessa integração. Segundo Xavier (2001, p. 11), “a ma-
nutenção, para ser estratégica precisa estar voltada para 
os resultados empresariais da organização”.
As manutenções de processos podem ser dividi-
das em duas formas: corretiva e preventiva.
A manutenção preventiva é aquela que busca fa-
lhas de modo constante e evitar todo e qualquer erro ou 
procedimento inadequado. Segundo Xavier (2001, p. 39), 
esse tipo de manutenção procura, obstinadamente, evitar 
a ocorrência de falhas, ou seja, procura prevenir.
Basicamente, a manutenção preventiva consiste 
em programar revisões ou troca de componentes, basea-
da no fator tempo de utilização. Em outras palavras, os 
fatores de sucesso administrativo na organização provêm 
de decisões simples já em seu processo de integração 
entre os setores de TI e a área administrativa para obter 
resultados melhores e manter, assim, a sustentabilidade 
fi nanceira das organizações.
6 Considerações Finais
Conclui-se que os processos de tomada de decisão 
evoluem, anualmente, e o fator tecnológico é um consi-
derável diferencial competitivo nas organizações.
A Integração entre as governanças (Corporativa 
e TI) devem ser estimuladas no mercado brasileiro, em 
que, depois da crise de 2008, os países que mais foram 
afetados naquela ocasião, agora, começam a se reerguer, 
economicamente, como os EUA. Essa retomada deve-se 
à cultura organizacional das empresas que compreendem 
a governança como um único elemento a prover melho-
res resultados ao negócio entre os quais se destacam:
a)  A capacidade de adaptação da tecnologia a 
atender o objetivo do negócio que se propõe;
b)  Flexibilidade de administração de tecnologias 
corporativas;
c)  Incentivo à prática de manutenção dos proces-
sos informáticos e processos de negócio;
d)  Integração Direta com o Conselho Adminis-
trativo da Organização facilitando a informação de modo 
rápido e direto possível.
A Governança de Tecnologia da Informação, ain-
da, é algo incipiente no Brasil assim como a Governança 
Corporativa é uma tendência. Em mercados mais tradi-
cionais como o americano e europeu, a governança de TI 
pode exercer o papel da governança corporativa em sua 
integralidade e a situação reversa pode se aplicar a esse 
cenário.
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